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MINISTERIO DA FAZENDA ( [CC AR F

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

PROCESSO 13656.720885/2012-46

ACORDAO 1001-003.950 — 12 SECAO/12 TURMA EXTRAORDINARIA

SESSAO DE 16 de julho de 2025

RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE UNIMED P DE CALDAS SOC COOP DE TRAB E SERVICOS MEDICOS
INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Imposto sobre a Renda Retido na Fonte - IRRF
Ano-calendario: 2006

IRRF. PEDIDO DE COMPENSACAO. COMPROVACAO. SUMULAS N2 CARF 80
E N2 143.

A prova do imposto de renda retido na fonte ndo se faz, exclusivamente,
por meio do comprovante de retencdo emitido em seu nome pela fonte
pagadora dos rendimentos.

IRRF. COOPERATIVAS. PRESTACAO DE SERVICO DE SAUDE. PLANO PRE-
PAGO.

A cooperativa de trabalho médico, ainda que na condicdo de
administradora de plano de saude, faz jus ao crédito correspondente aos
valores retidos na fonte pela pessoa juridica que lhe faz pagamentos,
mesmo quando os valores incluem uma parcela fixa pré-determinada e
uma parcela varidvel, relativa a coparticipacao, integrando o preco pelos
servicos prestados.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar parcial
provimento ao recurso voluntdrio para reconhecer o direito creditério no montante total de
R$55.364,72 com a consequente homologacdo das compensagdes vinculadas até o limite do valor
do crédito deferido.

Assinado Digitalmente
Ana Claudia Borges de Oliveira — Relatora

Assinado Digitalmente
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			 Assunto: Imposto sobre a Renda Retido na Fonte - IRRF
			 Ano-calendário: 2006
			 
				 IRRF. PEDIDO DE COMPENSAÇÃO. COMPROVAÇÃO. SÚMULAS Nº CARF 80 E Nº 143.
				 A prova do imposto de renda retido na fonte não se faz, exclusivamente, por meio do comprovante de retenção emitido em seu nome pela fonte pagadora dos rendimentos.
				 IRRF. COOPERATIVAS. PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE SAUDE. PLANO PRÉ-PAGO.
				 A cooperativa de trabalho médico, ainda que na condição de administradora de plano de saúde, faz jus ao crédito correspondente aos valores retidos na fonte pela pessoa jurídica que lhe faz pagamentos, mesmo quando os valores incluem uma parcela fixa pré-determinada e uma parcela variável, relativa à coparticipação, integrando o preço pelos serviços prestados.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar parcial provimento ao recurso voluntário para reconhecer o direito creditório no montante total de R$55.364,72 com a consequente homologação das compensações vinculadas até o limite do valor do crédito deferido.
		 Assinado Digitalmente
		 Ana Claudia Borges de Oliveira – Relatora
		 Assinado Digitalmente
		 Carmen Ferreira Saraiva – Presidente
		 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros: Ana Claudia Borges de Oliveira (Relatora), Carmen Ferreira Saraiva (Presidente), Ana Cecília Lustosa da Cruz, Gustavo de Oliveira Machado e Paulo Elias da Silva Filho. Ausente o Conselheiro José Anchieta de Sousa.
	
	 
		 Trata-se de recurso voluntário em face do Acórdão nº 12-107.063 (fls. 672 a ) que julgou improcedente a manifestação de inconformidade apresentada em face do Despacho Decisório (fls. 151 a 158) que homologou parcialmente o direito creditório declarado nos pedidos de compensação (fls. 2 a 51), código de receita 3280, do ano-calendário 2006, no total de R$ 112.771,30, relativo a IRRF de cooperativas. 
		 O presente processo engloba 7 (sete) DComps: nº 36387.26075.280607.1.7.05-3953, nº 41256.01973.090209.1.7.05-0239, nº 11247.52881.190509.1.7.05-2069, nº 11821.12280.310709.1.7.05-1679, nº 03009.17691.170310.1.7.05-8222, nº 28203.96920.080710.1.7.05-6472 e nº 33490.22027.170310.1.7.05-6781, que perfazem a quantia de R$112.771,30.
		 Valor do pedido: R$ 112.771,30
		 Valor não confirmado: R$ 74.810,76
		 Valor confirmado: R$ 37.960,54
		 O Despacho Decisório recebeu a seguinte ementa:
		 Assunto: DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO – COOPERATIVAS 
		 Ementa: Estão sujeitas à incidência do Imposto de Renda na fonte, à alíquota de 1,5%, as importâncias pagas ou creditadas por pessoas jurídicas a cooperativas de trabalho, associações de profissionais ou assemelhadas, relativas a serviços pessoais que lhes forem prestados por associados destas ou colocados à disposição. O imposto retido na forma deste artigo poderá ser objeto de pedido de restituição, desde que a cooperativa, associação ou assemelhada comprove, relativamente a cada ano-calendário, a impossibilidade de sua compensação, na forma e condições definidas em ato normativo do Ministro da Fazenda 
		 DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO HOMOLOGADA PARCIALMENTE ATÉ O LIMITE DO CRÉDITO RECONHECIDO. 
		 Dispositivos legais: art. 45 da Lei nº 8.541, de 23 de dezembro de 1992, com a redação dada pelo art. 64 da Lei nº 8.981, de 20 de janeiro de 1995; art. 647 e 652 do RIR/99; art. 30 da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003; Instrução Normativa SRF nº 480, de 15 de dezembro de 2004; Portaria MF nº 203, de 14 de maio 2012, artigo 302
		 Consta no Despacho Decisório que, em relação ao IRRF, a legislação que suporta a incidência a que faz referência a cooperativa de trabalho tem a seguinte redação (art. 45 da Lei nº 8.541, de 23 de dezembro de 1992, com a redação dada pelo art. 64 da Lei nº 8.981, de 20 de janeiro de 1995): 
		 Art. 45. Estão sujeitas à incidência do imposto de renda na fonte, à alíquota de 1,5%, as importâncias pagas ou creditadas por pessoas jurídicas a cooperativas de trabalho, associações de profissionais ou assemelhadas, relativas a serviços pessoais que lhes forem prestados por associados destas ou colocados à disposição. 
		 § 1º O imposto retido será compensado pelas cooperativas de trabalho, associações ou assemelhadas com o imposto retido por ocasião do pagamento dos rendimentos aos associados.
		 Assim, a partir dessas considerações concluiu que a regra prescrita pelo art. 45 da Lei nº 8.541, de 1992, com a redação dada pela Lei nº 8.981, de 1995, não se aplica aos valores pagos à cooperativa de trabalho médico na condição de administradora de plano de saúde que, na hipótese em questão, corresponde ao valor relativo à parcela predeterminada e à parcela de coparticipação, ambas integrantes do preço pelos serviços prestados (fls. 156). 
		 Em Manifestação de Inconformidade, a contribuinte alegou que a documentação anexada aos autos (fls. 164 a 667), que inclui cópias de faturas, relatórios de faturamento e razão auxiliar financeiro, comprova materialmente o seu direito creditório em relação aos pedidos de compensação objeto do processo.
		 A Decisão recorrida recebeu a seguinte ementa:
		 ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 
		 Ano-calendário: 2006 
		 COMPENSAÇÃO DE CRÉDITOS. COMPROVAÇÃO. NÃO CABIMENTO 
		 A compensação de créditos tributários com créditos do sujeito passivo contra a Fazenda pública depende da comprovação de que os últimos sejam líquidos e certos. 
		 ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 
		 Ano-calendário: 2006 
		 DOS LIMITES DA LIDE. MATÉRIA NÃO IMPUGNADA. 
		 Considera-se não impugnada a matéria que não tenha sido expressamente contestada pela impugnante. 
		 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF 
		 Ano-calendário: 2006 
		 PER/DCOMP. IRRF DE COOPERATIVA. PROVA. DESCABIMENTO 
		 O crédito do IRRF incidente sobre pagamento efetuado a cooperativa de trabalho, associação de profissionais ou assemelhada, pela prestação de serviços pessoais (código 3280), poderá ser utilizado, durante o ano-calendário da retenção, na compensação de débitos do mesmo código ou IRRF incidente sobre rendimento sem vínculo empregatício (código 0588). No que se refere à comprovação, o meio probatório adequado, por expressa disposição legal, é o comprovante de retenção emitido pelo responsável pela retenção. Não se admite como prova de retenção de IRRF a juntada de faturas e documentação auxiliar emitidas pelo próprio beneficiário. 
		 Manifestação de Inconformidade Improcedente 
		 Direito Creditório Não Reconhecido
		 A recorrente foi intimada em 15/05/2019 (fls. 681) e apresentou recurso voluntário em 14/06/2019 (fls. 684) sustentando, em síntese, que a documentação apresentada é apta a comprovar o direito creditório alegado. 
		 Os autos vieram ao CARF e, por meio da Resolução nº 1001-000.693 (fls. 852 a 857), esta mesma turma julgadora converteu o julgamento em diligência à Unidade de Origem para intimar a recorrente para: i) Organizar (em planilhas) a documentação comprobatória de acordo com os códigos (3280, 1708 e 5256, o que for), o ano de sua retenção e demais elementos que permitam a verificação do direito creditório; ii) os valores efetivamente retidos pelas fontes pagadoras, ainda que não tenham sido emitidos os comprovantes de retenção, por sua natureza (contratos a preço fixo e pós fixado); iii) o registro das receitas; e iv) a natureza dessas receitas, se atos cooperados ou não. Após, a Unidade de Origem deveria elaborar um relatório conclusivo e intimar o recorrente para, querendo, se manifestar. 
		 A recorrente foi cientificada por meio da Intimação nº 44/2024-RFB/DEVAT/EQAUD/RENDA (fls. 860 a 862), em 26/08/2024 (fls. 865), e juntou os documentos de fls. 869 a 1773.
		 Após a análise da documentação, a Unidade de Origem elaborou a Informação nº 73/2024 – RFB/DEVAT/EQAUD/RENDA (fls. 1.775 a 1.779) reconhecendo como valor complementar em relação ao crédito reconhecido no acórdão n° 12-107.063, da 2ª Turma da DRJ/RJO a quantia de R$ 35.351,32, referente as retenções realizadas nos pagamentos dos contratos na modalidade pós pagamento e cujas retenções foram confirmadas/destacadas nas notas fiscais e não reconhecendo as retenções na modalidade pré-pagamento e não confirmadas/destacadas em notas fiscais.
		 Intimado em 26/09/2024 (fls. 1.781), a recorrente não apresentou manifestação e os autos retornaram a julgamento. 
		 É o relatório.  
	
	 
		 Conselheira Ana Claudia Borges de Oliveira, Relatora
		 Da admissibilidade
		 O Recurso Voluntário é tempestivo e preenche os demais requisitos de admissibilidade. Assim, dele conheço e passo à análise da matéria.
		 Das alegações recursais 
		 Do Direito Creditório Comprovado
		 Nos termos relatados, o Acórdão recorrido julgou improcedente a Manifestação de Inconformidade apresentada contra o Despacho Decisório que homologou parcialmente o direito creditório declarado nos pedidos de compensação (fls. 2 a 51), código de receita nº3280, do ano-calendário 2006, no total de R$ 112.771,30, relativo a IRRF de cooperativas.
		 Valor do pedido: R$ 112.771,30
		 Valor não confirmado: R$ 74.810,76
		 Valor confirmado: R$ 37.960,54
		 A autoridade fiscal ressaltou que a regra prescrita pelo art. 45 da Lei nº 8.541, de 1992, com a redação dada pela Lei nº 8.981, de 1995, que prevê o IRRF com alíquota de 1,5% (Código 3280 - Remuneração de serviços pessoais prestados por associados de cooperativas de trabalho), não seria aplicável aos valores pagos à cooperativa de trabalho médico na condição de administradora de plano de saúde, como é o caso da recorrente, e que esses valores incluem uma parcela fixa pré-determinada e uma parcela variável, relativa à coparticipação, integrando o preço pelos serviços prestados. Assim, tais pagamentos estariam sujeitos à regra de retenção estabelecida pelo art. 30 da Lei nº 10.833, de 2003.
		 Lei nº 10.833/2003
		 Art. 30. Os pagamentos efetuados pelas pessoas jurídicas a outras pessoas jurídicas de direito privado, pela prestação de serviços de limpeza, conservação, manutenção, segurança, vigilância, transporte de valores e locação de mão-de-obra, pela prestação de serviços de assessoria creditícia, mercadológica, gestão de crédito, seleção e riscos, administração de contas a pagar e a receber, bem como pela remuneração de serviços profissionais, estão sujeitos a retenção na fonte da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL, da COFINS e da contribuição para o PIS/PASEP. (Vide Medida Provisória nº 232, 2004)
		 § 1ºO disposto neste artigo aplica-se inclusive aos pagamentos efetuados por:
		 I - associações, inclusive entidades sindicais, federações, confederações, centrais sindicais e serviços sociais autônomos;
		 II - sociedades simples, inclusive sociedades cooperativas;
		 III - fundações de direito privado; ou
		 IV - condomínios edilícios.
		 § 2ºNão estão obrigadas a efetuar a retenção a que se refere o caput as pessoas jurídicas optantes pelo SIMPLES.
		 § 3ºAs retenções de que trata o caput serão efetuadas sem prejuízo da retenção do imposto de renda na fonte das pessoas jurídicas sujeitas a alíquotas específicas previstas na legislação do imposto de renda.
		 § 4º(Vide Medida Provisória nº 232, 2004)
		 Ao analisar o recurso voluntário, essa Turma julgadora, em outra composição, decidiu que outros meios de provas são aptos para comprovar o direito creditório, em sintonia com os Enunciados de Súmula nº 80 e nº 143 do CARF, e converteu o julgamento em diligência à Unidade de Origem para intimar o recorrente para: i) Organizar (em planilhas) a documentação comprobatória de acordo com os códigos (3280, 1708 e 5256, o que for), o ano de sua retenção e demais elementos que permitam a verificação do direito creditório; ii) os valores efetivamente retidos pelas fontes pagadoras, ainda que não tenham sido emitidos os comprovantes de retenção, por sua natureza (contratos a preço fixo e pós fixado); iii) o registro das receitas; e iv) a natureza dessas receitas, se atos cooperados ou não.
		 A Informação Fiscal apresentada pela Unidade de Origem concluiu que as receitas de contratos pré-pagos são receitas da Cooperativa, mas não guardam consonância com o ato cooperativo e assim não cabe seu aproveitamento como se fossem IRRF decorrente de ato Cooperativo. 
		 Ao final, reconheceu como valor complementar em relação ao crédito reconhecido no acórdão n° 12-107.063, da 2ª Turma da DRJ/RJO a quantia de R$ 35.351,32, referente as retenções realizadas nos pagamentos dos contratos na modalidade pós-pagamento e cujas retenções foram confirmadas/destacadas nas notas fiscais e não reconhecendo as retenções na modalidade pré-pagamento e não confirmadas/destacadas em notas fiscais.
		 Valor do pedido: R$ 112.771,30
		 Valor confirmado em Despacho Decisório: R$ 37.960,54
		 Valor confirmado em Diligência: R$ 35.351,32 (código 3280)
		 Valor não confirmado após a Diligência: R$ 39.459,44
		 No que diz respeito ao pedido de compensação, importa ressaltar, inicialmente, que a lei pode, nas condições e sob as garantias que estipular, ou cuja estipulação em cada caso atribuir à autoridade administrativa, autorizar a compensação de créditos tributários com créditos líquidos e certos, vencidos ou vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda Pública, em conformidade com a regra veiculada pelo art. 170 do CTN.
		 Apesar do citado dispositivo fazer referência à estipulação em cada caso, fato é que a lei não pretende deixar a cargo da autoridade administrativa o estabelecimento de condições e a exigência de garantias para cada contribuinte que pretenda utilizar a compensação.
		 As exigências devem estar relacionadas com os ditames e os princípios do nosso sistema tributário e com a natureza da atividade da administração, sob o risco de conferir um poder discricionário – não desejado – à autoridade administrativa. 
		 Nesse sentido, o CARF consolidou, por meio do Enunciado de Súmula nº 80, que na apuração do IRPJ a pessoa jurídica poderá deduzir do imposto devido o valor do imposto de renda retido na fonte, desde que comprovada a retenção e o cômputo das receitas correspondentes na base de cálculo do imposto. 
		 Súmula CARF nº 80
		 Aprovada pela 1ª Turma da CSRF em 10/12/2012
		 Na apuração do IRPJ, a pessoa jurídica poderá deduzir do imposto devido o valor do imposto de renda retido na fonte, desde que comprovada a retenção e o cômputo das receitas correspondentes na base de cálculo do imposto.
		 Acórdãos Precedentes:
		 Acórdão nº 1202-00.459, de 25/01/2011 Acórdão nº 1103-00.268, de 03/08/2010 Acórdão nº 1802-00.495, de 05/07/2010 Acórdão nº 1103-00.194, de 18/05/2010 Acórdão nº 105-17.403, de 04/02/2009 Acórdão nº 101-96.819, de 28/06/200
		 No que diz respeito aos meios de comprovação da retenção e do cômputo das receitas correspondentes, o CARF consolidou o entendimento que a prova da retenção não se faz, exclusivamente, pelos comprovantes de retenção, admitindo-se outros meios de prova, conforme o enunciado da súmula CARF nº 143.
		 Súmula CARF nº 143
		 Aprovada pela 1ª Turma da CSRF em 03/09/2019
		 A prova do imposto de renda retido na fonte deduzido pelo beneficiário na apuração do imposto de renda devido não se faz exclusivamente por meio do comprovante de retenção emitido em seu nome pela fonte pagadora dos rendimentos.
		 Acórdãos Precedentes:
		 9101-003.437, 9101-002.876, 9101-002.684, 9202-006.006, 1101-001.236, 1201-001.889, 1301-002.212 e 1302-002.076.
		 (Vinculante, conformePortaria ME nº 410, de 16/12/2020, DOU de 18/12/2020).
		 Do exposto, o recurso voluntário deve ser provido, nesse ponto, para reconhecer o valor do crédito reconhecido em sede de diligência R$ 35.351,32, que somado ao crédito já confirmado no DD R$ 37.960,54, perfaz a quantia de R$ 73.311,86, restando o valor de R$ 39.459,44.
		 Do IRRF das Cooperativas de Prestação de Serviços de Saúde 
		 No que diz respeito às cooperativas de prestação de serviços médicos, como é o caso da recorrente, a retenção na fonte pode estar relacionada a duas circunstâncias diferentes. 
		 Valores pagos pela PJ à cooperativa, nos pagamentos dos contratos na modalidade pós pagamento. 
		 Valores pagos pela PJ à cooperativa, nos pagamentos dos contratos pré pagos. 
		 No presente caso, a Informação Fiscal expressamente afirma que, “Sobre a modalidade contratual em alguns contratos a título de exemplo, fica claro pelos documentos apresentados que há REGIMES DE CONTRATAÇÃO na modalidade de pré-pagamento com e/ou sem co-participação” (fls. 1.777). 
		 Nesse sentido, tanto a Solução de Consulta nº 59/2013 da COSIT, bem como a estabelecem que os pagamentos efetuados a cooperativas operadoras de planos de assistência à saúde, decorrentes de contratos de plano privado de assistência à saúde a preços pré-estabelecidos (contratos de valores fixos, independentes da utilização dos serviços pelo contratante), não estão sujeitos à retenção do Imposto de Renda na fonte.
		 
		 Solução de Consulta COSIT nº 59 DE 30/12/2013
		 Norma Federal - Publicado no DO em 20 jan 2014
		 ASSUNTO: Imposto sobre a Renda Retido na Fonte - IRRF
		 EMENTA: PLANOS DE SAÚDE. MODALIDADE DE PRÉ-PAGAMENTO. DISPENSA DE RETENÇÃO. Os pagamentos efetuados a cooperativas operadoras de planos de assistência à saúde, decorrentes de contratos de plano privado de assistência à saúde a preços pré-estabelecidos (contratos de valores fixos, independentes da utilização dos serviços pelo contratante), não estão sujeitos à retenção do Imposto de Renda na fonte. As importâncias pagas ou creditadas a cooperativas de trabalho médico, relativas a serviços pessoais prestados pelos associados da cooperativa, estão sujeitas à incidência do Imposto de Renda na fonte, à alíquota de um e meio por cento, nos termos do art. 652 do Regulamento do Imposto de Renda.
		 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei n° 9.656/1998, art. 1°, I; RIR, arts. 647, caput e § 1°, e 652; PN CST n° 08/1986, itens 15, 16 e 22 a 26.
		 
		 SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 4.001, DE 9 DE JANEIRO DE 2019
		 Assunto: Imposto sobre a Renda Retido na Fonte – IRRF
		 PLANOS DE SAÚDE. MODALIDADE DE PRÉ-PAGAMENTO. DISPENSA DE RETENÇÃO.
		 Os pagamentos efetuados a cooperativas operadoras de planos de assistência à saúde, decorrentes de contratos de plano privado de assistência à saúde a preços pré-estabelecidos (contratos de valores fixos, independentes da utilização dos serviços pelo contratante), não estão sujeitos à retenção do Imposto de Renda na fonte.
		 As importâncias pagas ou creditadas a cooperativas de trabalho médico, relativas a serviços pessoais prestados pelos associados da cooperativa, estão sujeitas à incidência do Imposto de Renda na fonte, à alíquota de um e meio por cento, nos termos do art. 719 do Regulamento do Imposto de Renda, aprovado pelo Decreto nº 9.580, de 2018.
		 SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 59, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2013.
		 Dispositivos Legais: Lei nº 9.656, de 1998, art. 1º, I; Decreto nº 9.580, de 2018, arts. 719, caput e § 1º, e 714; PN CST nº 08, de 1986, itens 15, 16 e 22 a 26; Solução de Consulta Cosit nº 59, de 2013; IN RFB nº 1.396, de 2013, art. 22.
		 
		 A controvérsia cinge-se em saber se há um óbice jurídico à retenção na fonte dos valores pagos na modalidade pré-pagamento e, caso comprovado pela cooperativa, a efetiva retenção, se ela tem direito ao crédito relativo aos valores retidos.  
		 Para a Fiscalização, quando o art. 45 da Lei nº 8.541/92 fala que as cooperativas estão sujeitas à incidência do IRRF à alíquota de 1,5% sobre as importâncias pagas ou creditadas por pessoas jurídicas a cooperativas de trabalho, relativas a serviços pessoais que lhes forem prestados por associados destas ou colocados à disposição, está apenas falando dos valores pagos pela PJ à cooperativa, nos pagamentos dos contratos na modalidade pós pagamento (código de retenção 3280). 
		 Na modalidade pós pagamento a PJ estaria pagando por serviços médicos já prestados pelos médicos da cooperativa (Código 3280 - Remuneração de serviços pessoais prestados por associados de cooperativas de trabalho).
		 /
		 Na modalidade pré-pagamento, a cooperativa pode estar atuando como uma administradora do plano de saúde (caso da recorrente), de modo que irá receber uma parcela fixa e que pode ser somada, ou não, a uma coparticipação. 
		 /
		 Nesse caso, o médico que presta o serviço não é, necessariamente, associado da cooperativa. Contudo, a expressa disposição normativa do art. 45 da Lei nº 8.541/92 informa que a retenção na fonte ocorre quando há valores pagos relativos a serviços pessoais que lhes forem prestados por associados destas ou colocados à disposição, o que guarda perfeita subsunção da norma aos fatos descritos. 
		 Ou seja, o fato de haver contrato com a modalidade de pré-pagamento com ou sem coparticipação, não desloca a incidência da norma para a regra de retenção prevista no art. 30 da Lei nº 10.833/2003, por si só. 
		 Se a PJ efetivamente realizou a retenção na fonte, há ali um crédito a ser reconhecido à cooperativa, sob pena, inclusive, de enriquecimento ilícito por parte do estado. 
		 Além disso, os valores aqui analisados são relativos ao ano-calendário 2006, quando não havia nenhuma das Soluções de Consultas mencionadas e sequer haveria outra forma de recuperar os valores efetivamente retidos. Às Soluções de Consultas não se admite que tenham efeitos retroativos para atingir fatos já ocorridos.
		 Nos termos do art. 105 do Código Tributário Nacional, a legislação tributária aplica-se imediatamente aos fatos geradores futuros e aos pendentes, assim entendidos aqueles cuja ocorrência tenha tido início mas não esteja completa nos termos do artigo 116.
		 Não obstante, não se desconhece que existe nesse Tribunal o entendimento de que deve ser reconhecida “a parcela de crédito de IRRF de cooperativa, mesmo que o contribuinte não apresente o Comprovante Anual de Retenção na Fonte, quando o mesmo demonstra a retenção através de documentação hábil e idônea. Por outro lado, não se reconhece o crédito de IRRF de cooperativa, quando a retenção se originou de pagamento de planos de saúde e não há comprovação de que a receita correspondente foi oferecida à tributação”.
		 Porém, me alinho ao entendimento que afasta o óbice jurídico sobre ausência de previsão legal para a compensação dos respectivos valores decorrentes de contrato pré-fixado. E, assim, peço vênia para reproduzir as razões de decidir do voto vencido proferido pelo Conselheiro Fellipe Honório Rodrigues da Costa, no Acórdão nº 1202-001.480 que assim menciona:
		 Conforme exposto no relatório acima, ao analisar as declarações de compensação apresentadas pela Recorrente, a Fiscalização não reconheceu os créditos de IRRF decorrentes dos contratos firmados na modalidade de “pré-pagamento”, contratos estes que haviam sido firmados entre a Recorrente e diversos tomadores de serviços. 
		 Destaca-se que nos autos, inclusive, fora elaborada uma planilha acima reproduzida inserta as e-fls. 403, em que são identificados os valores de IRRF e a indicação da referida modalidade de contrato. Assim, em resumo, o fundamento utilizado pelo Acórdão recorrido para não aceitar os créditos de IRRF foi no sentido de que no contrato de “pré-pagamento”, não haveria prestação de serviços e, portanto, a retenção do IRRF seria indevida, in verbis:
		 Os pagamentos efetuados a cooperativas operadoras de planos de assistência à saúde, decorrentes de contratos de plano privado de assistência à saúde a preços pré-estabelecidos (contratos de valores fixos, independentes da utilização dos serviços pelo contratante), não estão sujeitos à retenção do Imposto de Renda na fonte. 
		 As importâncias pagas ou creditadas a cooperativas de trabalho médico, relativas a serviços pessoais prestados pelos associados da cooperativa, estão sujeitas à incidência do Imposto de Renda na Fonte, à alíquota de um e meio por cento, nos termos do art. 652 do Regulamento do Imposto de Renda. DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 9.656/1998, art. 1º, I; RIR, arts. 647, caput e § 1º, e 652; PN CST nº 08/1986, itens 15, 16 e 22 a 26. 
		 A edição da referida solução de consulta é posterior à apresentação do PER/DCOMP em análise, mas é perfeitamente aplicável ao presente caso por estar fundamentada em dispositivos legais que já estavam em vigor quando da declaração de compensação. 
		 As receitas obtidas pelas cooperativas de trabalho médico, na condição de operadoras de planos de assistência à saúde, decorrentes de contratos pactuados com pessoas jurídicas na modalidade pré-pagamento, que estipulem o pagamento mensal de valores fixos pelo contratante, independentemente da efetiva utilização dos serviços pelo segurado, da natureza dos serviços prestados, do número de procedimentos realizados, etc (art. 1º, inciso I, da Lei nº 9.656, de 1998), não estão sujeitas à retenção do Imposto de Renda na Fonte prevista no art. 647 do RIR/99, por não se confundirem com as receitas decorrentes da prestação de serviços profissionais de medicina ou correlatos (itens 15, 16 e 22 a 26 do Parecer Normativo CST nº 8, de 1986). 
		 Ainda segundo a referida solução de consulta, as importâncias pagas ou creditadas à cooperativa por pessoas jurídicas, relativas a serviços pessoais prestados pelos associados da cooperativa a tais pessoas jurídicas, ou colocados à disposição delas, estão sujeitas à incidência do imposto na fonte, à alíquota de 1,5% (um e meio por cento), nos termos do art. 652 do RIR/99. 
		 No entanto, vale salientar que o óbice para o reconhecimento do direito creditório merece ser superado, tendo em vista que de fato, as retenções foram efetivamente realizadas e, convém esclarecer que à época em que se deram as retenções, a Receita Federal do Brasil não tinha entendimento firmado a respeito da obrigatoriedade de haver retenções nos pagamentos decorrentes dos contratos de pré-pagamento, contratos estes que são firmados pelas cooperativas que comercializam planos de saúde, como é o caso da Recorrente. 
		 Não se pode perder de vista, que diante do contexto de desconhecimento da obrigatoriedade, ao que parece, por cautela, independentemente do tipo de contrato celebrado entre a Recorrente e diversos dos seus tomadores de serviços, ela procedeu a retenção e recolhimento do Imposto de Renda em nome da Recorrente, o qual foi posteriormente indicado como créditos nos PER/DCOMP apresentados à Receita Federal do Brasil, tal fato é inclusive reconhecido no Acórdão, in verbis: 
		 Em consequência da retenção indevida, existe de fato direito creditório correspondente ao indébito tributário, conforme argumenta a Interessada. Contudo, não se pode homologar a compensação pretendida nos moldes do §1º do art. 652 do RIR/99, pois esta compensação somente é autorizada com créditos correspondentes a imposto retido sobre pagamentos à cooperativa relativos aos serviços pessoais que forem prestados pelos cooperados ou colocados à disposição. 
		 Assim, inexiste fundamentação legal que autorize o pleito da interessada de homologar a compensação. No trecho acima, resta evidente que, em que pese se ter identificado as retenções e recolhimento do IRRF no período, sob o entendimento, reitere-se, de que na modalidade de contrato denominado pré-pagamento não haveria que se falar em retenção do IRRF, não tendo sido, portanto, reconhecido o direito creditório decorrente desta modalidade de contrato. 
		 Nessa esteira, ressalta-se que ainda que o entendimento atual firmado pela fiscalização corrobore a não obrigatoriedade de retenção do IRRF nos contratos denominados de pré-pagamento, não se pode negar de que em tendo sido retido e recolhido o tributo invariavelmente nasce a pretensão do direito creditório ao contribuinte em face da impossibilidade do enriquecimento sem causa do erário. 
		 Não obstante, deve se destacar que o entendimento acerca da situação IRRF no caso das Cooperativas Operadoras de Planos de Saúde veio a ser pacificado apenas no ano de 2013, com a Solução de Consulta nº 59 – Cosit de 30/12/2013 (anexo V), que assim estabeleceu: 
		 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE – IRRF PLANOS DE SAÚDE. MODALIDADE DE PRÉ-PAGAMENTO. DISPENSA DE RETENÇÃO. Os pagamentos efetuados a cooperativas operadoras de planos de assistência à saúde, decorrentes de contratos de plano privado de assistência à saúde a preços pré-estabelecidos (contratos de valores fixos, independentes da utilização dos serviços pelo contratante), não estão sujeitos à retenção do Imposto de Renda na fonte. 
		 As importâncias pagas ou creditadas a cooperativas de trabalho médico, relativas a serviços pessoais prestados pelos associados da cooperativa, estão sujeitas à incidência do Imposto de Renda na fonte, à alíquota de um e meio por cento, nos termos do art. 652 do Regulamento do Imposto de Renda. Dispositivos Legais: Lei nº 9.656/1998, art. 1º, I; RIR, arts. 647, caput e § 1º, e 652; PN CST nº 08/1986, itens 15, 16 e 22 a 26.
		  Dessa forma, em 2010, quando ocorreram as retenções realizadas pelas Fontes Pagadoras da Recorrente, objeto controvertido do presente processo, o entendimento sobre a necessidade ou não da retenção do IRRF-Cooperativas era invariavelmente controvertido, nos casos dos contratos celebrados na modalidade pré-pagamento. 
		 Dessa forma, ao que parece as Fontes Pagadoras independente da modalidade de contrato decidiram, por cautela, reter e recolher o imposto nos pagamentos realizados. 
		 Assim, levando em consideração que a prerrogativa de realizar as retenções e recolhimento é da empresa tomadora de serviço, não havia por parte da recorrente a opção de escolha em relação as retenções, inclusive com a informação dos códigos. 
		 NESSE SENTIDO, LEVANDO EM CONSIDERAÇÃO AS CONTROVÉRSIAS EM RELAÇÃO AO RECOLHIMENTO E RETENÇÃO DO IRRF – COOPERATIVAS NO PERÍODO DA TRANSMISSÃO DOS PER/DCOMPS NÃO SERIA PROPORCIONAL OU RAZOÁVEL EXIGIR A FORMALIZAÇÃO EXCESSIVA EM RELAÇÃO AO DIREITO CREDITÓRIO, SOBRETUDO EM UM PERÍODO ANTERIOR A SEDIMENTAÇÃO DO ENTENDIMENTO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL SOBRE A CLASSIFICAÇÃO DESTES CRÉDITOS. 
		 Para ilustrar, transcrevo a Ementa do Acórdão 1003-004.074 – 1ª Seção de Julgamento / 3ª Turma Extraordinária, proferido pela Conselheira Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça no processo 13888.722189/2014-11, Sessão de 08 de novembro de 2023, in verbis: 
		 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA (IRPF) 
		 Período de apuração: 01/12/2010 a 31/12/2010 
		 IRRF. CONTRATOS NA MODALIDADE PRÉ-PAGAMENTOS. 
		 Somente a partir da edição Solução de Consulta Cosit nº 59, de 30 de dezembro de 2013, é que restou pacificado definitivamente o entendimento acerca da desnecessidade de retenção e recolhimento do IRRF nos pagamentos decorrentes dos contratos de planos de saúde denominados de pré-pagamento, avenças estas que são comercializadas pelas cooperativas de trabalho médico. Tem cabimento a continuidade da análise do direito creditório pleiteado indicado no Per/DComp referente ao pagamento a maior de IRRF, código 3280, efetuado anteriormente ao ano-calendário de 2013. 
		 Destaco ainda, a Ementa do Acórdão 1302-006.133 – 1ª Seção de Julgamento / 3ª Câmara / 2ª Turma Ordinária, proferido pelo Conselheiro Flávio Machado Vilhena Dias no processo 16306.720516/2011-31, Sessão de 21 de setembro de 2022, in verbis: 
		 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE (IRRF) Ano-calendário: 2007 COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO. PLANOS PRIVADOS DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE. VENDA DE PLANOS DE SAÚDE POR VALOR PRÉ-ESTABELECIDO. RETENÇÃO DE IRRF. COMPENSAÇÃO. POSSIBILIDADE.
		 Só com a publicação da Solução de Consulta COSIT nº 59, de 30/12/2013, é que a Receita Federal do Brasil se posicionou de forma definitiva acerca da desnecessidade de retenção e recolhimento do IRRF, nos pagamentos decorrentes dos contratos de planos de saúde denominados de “pré-pagamento, contratos estes que são comercializados pelas cooperativas de trabalho médico. 
		 Antes daquela Solução de Consulta, havia dúvida quanto ao procedimento a ser realizado, sendo certo que, em diversas oportunidades, os tomadores de serviços realizavam a retenção e o recolhimento do IRRF, independentemente da modalidade do contrato firmado (se de pós ou pré-pagamento). 
		 Não pode o contribuinte, neste sentido, ver tolhida a análise do direito creditório de IRRF, indicado em declarações de compensação, sob o argumento (motivação) de que não caberia a retenção do imposto na modalidade de contrato em prépagamento, notadamente quando estas retenções e recolhimentos se deram antes de a Receita Federal do Brasil se posicionar de forma definitiva sob o tema. 
		 Assim, se faz necessário o retorno dos autos à Unidade de Origem, para que esta, superando o óbice constante no despacho decisório, analise o direito creditório do contribuinte, independentemente da modalidade de contrato de prestação de serviços firmado entre o contribuinte e os seus tomadores de serviços. 
		 Dessa forma, é de se afastar o óbice jurídico à compensação dos valores de IRRF, em relação a contratos pré-fixados, e determinar o retorno dos autos à Unidade de Origem, para prosseguir na análise em relação a estes devendo o rito processual ser retomado desde o início, dado que o tema em tela à época das retenções sofridas pela Recorrente somente foi pacificado a partir da edição da Solução de Consulta Cosit nº 59, de 30 de dezembro de 2013. 
		 Tem-se que nos estritos termos legais este procedimento está de acordo com o princípio da legalidade ao qual o agente público está vinculado em razão da obrigatoriedade da aplicação da lei de ofício. Trata-se de poder-dever funcional irrenunciável vinculado à norma jurídica, cuja atuação está direcionada ao cumprimento das determinações constantes no ordenamento jurídico.
		 Assim, as retenções tratam-se de impostos pagos (ou retidos) indevidamente, sendo passível de restituição/compensação, nos termos do art. 74 da Lei nº 9.430/96.
		 Conforme planilha anexada pela contribuinte, os valores de IRRF relativos aos contratos pré-pagos perfazem a quantia de R$ 20.013,40.
		 /
		 /
		 /
		 De fato, à validade de qualquer lançamento, imprescindível que a norma individual e concreta esteja em adequação com os ditames da norma tributária geral e abstrata.
		 Assim, o recurso voluntário deve ser provido para reconhecer o direito creditório no montante de R$ 35.351,31 e o direito creditório relacionado aos contratos pré-pagos (R$ 20.013,40).
		 Valor confirmado em Despacho Decisório: R$ 37.960,54 (já confirmado)
		 Valor confirmado em Diligência: R$ 35.351,32 
		 Valor contratos pré-pagos: R$ 20.013,40
		 TOTAL = R$ 93.325,26
		 Valor do pedido: R$ 112.771,30
		 Valor não confirmado: R$ 19.446,04
		 Conclusão 
		 Diante do exposto, voto em dar parcial provimento ao recurso voluntário para reconhecer o direito creditório no montante total de R$ 55.364,72 (R$ 35.351,32 + R$ 20.013,40).
		 Assinado Digitalmente
		 Ana Claudia Borges de Oliveira
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Carmen Ferreira Saraiva — Presidente

Participaram da sessdo de julgamento os Conselheiros: Ana Claudia Borges de
Oliveira (Relatora), Carmen Ferreira Saraiva (Presidente), Ana Cecilia Lustosa da Cruz, Gustavo de
Oliveira Machado e Paulo Elias da Silva Filho. Ausente o Conselheiro José Anchieta de Sousa.

RELATORIO

Trata-se de recurso voluntdrio em face do Acérdao n? 12-107.063 (fls. 672 a ) que
julgou improcedente a manifestacdo de inconformidade apresentada em face do Despacho
Decisodrio (fls. 151 a 158) que homologou parcialmente o direito creditério declarado nos pedidos
de compensacdo (fls. 2 a 51), cédigo de receita 3280, do ano-calendario 2006, no total de RS
112.771,30, relativo a IRRF de cooperativas.

O presente processo engloba 7 (sete) DComps: n? 36387.26075.280607.1.7.05-
3953, n? 41256.01973.090209.1.7.05-0239, n? 11247.52881.190509.1.7.05-2069, n2
11821.12280.310709.1.7.05-1679, n2 03009.17691.170310.1.7.05-8222, ne
28203.96920.080710.1.7.05-6472 e n? 33490.22027.170310.1.7.05-6781, que perfazem a quantia
de R$112.771,30.

Valor do pedido: RS 112.771,30
Valor n3o confirmado: RS 74.810,76
Valor confirmado: RS 37.960,54
O Despacho Decisério recebeu a seguinte ementa:
Assunto: DECLARACAO DE COMPENSACAO — COOPERATIVAS

Ementa: Estdo sujeitas a incidéncia do Imposto de Renda na fonte, a aliquota de
1,5%, as importancias pagas ou creditadas por pessoas juridicas a cooperativas de
trabalho, associagdes de profissionais ou assemelhadas, relativas a servicos
pessoais que lhes forem prestados por associados destas ou colocados a
disposicdao. O imposto retido na forma deste artigo poderd ser objeto de pedido
de restituicdo, desde que a cooperativa, associacdo ou assemelhada comprove,
relativamente a cada ano-calendario, a impossibilidade de sua compensacdo, na
forma e condig¢des definidas em ato normativo do Ministro da Fazenda

DECLARAGAO DE COMPENSACAO HOMOLOGADA PARCIALMENTE ATE O LIMITE
DO CREDITO RECONHECIDO.

Dispositivos legais: art. 45 da Lei n2 8.541, de 23 de dezembro de 1992, com a
redacao dada pelo art. 64 da Lei n2 8.981, de 20 de janeiro de 1995; art. 647 e 652
do RIR/99; art. 30 da Lei n? 10.833, de 29 de dezembro de 2003; Instrucdo
Normativa SRF n2 480, de 15 de dezembro de 2004; Portaria MF n2 203, de 14 de
maio 2012, artigo 302
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Consta no Despacho Decisorio que, em relagdo ao IRRF, a legislagdo que suporta a
incidéncia a que faz referéncia a cooperativa de trabalho tem a sequinte redacdo (art. 45 da Lei n®
8.541, de 23 de dezembro de 1992, com a redac@o dada pelo art. 64 da Lei n2 8.981, de 20 de
janeiro de 1995):

Art. 45. Estdo sujeitas a incidéncia do imposto de renda na fonte, a aliquota de
1,5%, as importancias pagas ou creditadas por pessoas juridicas a cooperativas de
trabalho, associacdes de profissionais ou assemelhadas, relativas a servicos
pessoais que lhes forem prestados por associados destas ou colocados a
disposicado.

§ 192 O imposto retido serd compensado pelas cooperativas de trabalho,
associacdes ou assemelhadas com o imposto retido por ocasido do pagamento
dos rendimentos aos associados.

Assim, a partir dessas consideragcbes concluiu que a regra prescrita pelo art. 45 da
Lei n2 8.541, de 1992, com a reda¢do dada pela Lei n? 8.981, de 1995, nédo se aplica aos valores
pagos a cooperativa de trabalho médico na condi¢éGo de administradora de plano de saude que,
na hipdtese em questdo, corresponde ao valor relativo a parcela predeterminada e a parcela de
coparticipacéo, ambas integrantes do preco pelos servicos prestados (fls. 156).

Em Manifestacdo de Inconformidade, a contribuinte alegou que a documentacgao
anexada aos autos (fls. 164 a 667), que inclui cépias de faturas, relatérios de faturamento e razao
auxiliar financeiro, comprova materialmente o seu direito creditério em relagdo aos pedidos de
compensacao objeto do processo.

A Decisdo recorrida recebeu a seguinte ementa:
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Ano-calendario: 2006
COMPENSACAO DE CREDITOS. COMPROVACAO. NAO CABIMENTO

A compensacdo de créditos tributdrios com créditos do sujeito passivo contra a
Fazenda publica depende da comprovagdo de que os ultimos sejam liquidos e
certos.

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano-calendario: 2006
DOS LIMITES DA LIDE. MATERIA NAO IMPUGNADA.

Considera-se ndo impugnada a matéria que ndo tenha sido expressamente
contestada pela impugnante.

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF
Ano-calendario: 2006

PER/DCOMP. IRRF DE COOPERATIVA. PROVA. DESCABIMENTO

=l 3



O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

ACORDAO 1001-003.950 — 12 SECAO/12 TURMA EXTRAORDINARIA PROCESSO 13656.720885/2012-46

O crédito do IRRF incidente sobre pagamento efetuado a cooperativa de trabalho,
associacao de profissionais ou assemelhada, pela prestacdo de servigos pessoais
(cédigo 3280), podera ser utilizado, durante o ano-calendario da retenc¢do, na
compensacado de débitos do mesmo cddigo ou IRRF incidente sobre rendimento
sem vinculo empregaticio (cddigo 0588). No que se refere a comprovagdo, o meio
probatdrio adequado, por expressa disposicao legal, é o comprovante de retencao
emitido pelo responsavel pela retengdo. Ndo se admite como prova de retengao
de IRRF a juntada de faturas e documentacdo auxiliar emitidas pelo prdprio
beneficiario.

Manifestacao de Inconformidade Improcedente
Direito Creditério Nao Reconhecido

A recorrente foi intimada em 15/05/2019 (fls. 681) e apresentou recurso voluntario
em 14/06/2019 (fls. 684) sustentando, em sintese, que a documentacdo apresentada é apta a
comprovar o direito creditdrio alegado.

Os autos vieram ao CARF e, por meio da Resolugao n2 1001-000.693 (fls. 852 a 857),
esta mesma turma julgadora converteu o julgamento em diligéncia a Unidade de Origem para
intimar a recorrente para: i) Organizar (em planilhas) a documenta¢do comprobatdria de acordo
com os codigos (3280, 1708 e 5256, o que for), o ano de sua retencao e demais elementos que
permitam a verificacdo do direito creditdrio; ii) os valores efetivamente retidos pelas fontes
pagadoras, ainda que ndo tenham sido emitidos os comprovantes de retencdo, por sua natureza
(contratos a preco fixo e pds fixado); iii) o registro das receitas; e iv) a natureza dessas receitas, se
atos cooperados ou nao. Apds, a Unidade de Origem deveria elaborar um relatério conclusivo e
intimar o recorrente para, querendo, se manifestar.

A recorrente foi cientificada por meio da Intimacdo n? 44/2024-
RFB/DEVAT/EQAUD/RENDA (fls. 860 a 862), em 26/08/2024 (fls. 865), e juntou os documentos de
fls. 869 a 1773.

Apds a andlise da documentacdo, a Unidade de Origem elaborou a Informagdao n?
73/2024 - RFB/DEVAT/EQAUD/RENDA (fls. 1.775 a 1.779) reconhecendo como valor
complementar em relagao ao crédito reconhecido no acdérdao n° 12-107.063, da 22 Turma da
DRJ/RJO a quantia de RS 35.351,32, referente as retengbes realizadas nos pagamentos dos
contratos na modalidade p6s pagamento e cujas retencbes foram confirmadas/destacadas nas
notas fiscais e nao reconhecendo as retengdes na modalidade pré-pagamento e nao
confirmadas/destacadas em notas fiscais.

Intimado em 26/09/2024 (fls. 1.781), a recorrente ndo apresentou manifestacio e
os autos retornaram a julgamento.

E o relatério.
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VOTO

Conselheira Ana Claudia Borges de Oliveira, Relatora
Da admissibilidade

O Recurso Voluntdrio é tempestivo e preenche os demais requisitos de
admissibilidade. Assim, dele conhego e passo a analise da matéria.

Das alegagdes recursais
1. Do Direito Creditério Comprovado

Nos termos relatados, o Acérdao recorrido julgou improcedente a Manifestagdo de
Inconformidade apresentada contra o Despacho Decisério que homologou parcialmente o direito
creditério declarado nos pedidos de compensacdo (fls. 2 a 51), cédigo de receita n23280, do ano-
calendario 2006, no total de RS 112.771,30, relativo a IRRF de cooperativas.

Valor do pedido: R$ 112.771,30
Valor n3o confirmado: RS 74.810,76
Valor confirmado: RS 37.960,54

A autoridade fiscal ressaltou que a regra prescrita pelo art. 45 da Lei n2 8.541, de
1992, com a redagdo dada pela Lei n? 8.981, de 1995, que prevé o IRRF com aliquota de 1,5%
(Cédigo 3280 - Remuneragao de servicos pessoais prestados por associados de cooperativas de
trabalho), ndo seria aplicavel aos valores pagos a cooperativa de trabalho médico na condicdo de
administradora de plano de saude, como é o caso da recorrente, e que esses valores incluem uma
parcela fixa pré-determinada e uma parcela variavel, relativa a coparticipacdo, integrando o preco
pelos servicos prestados. Assim, tais pagamentos estariam sujeitos a regra de retencdo
estabelecida pelo art. 30 da Lei n2 10.833, de 2003.

Lei n2 10.833/2003

Art. 30. Os pagamentos efetuados pelas pessoas juridicas a outras pessoas
juridicas de direito privado, pela prestacao de servigos de limpeza, conservagao,
manutencdo, seguranga, vigilancia, transporte de valores e locagdo de mao-de-
obra, pela prestacdo de servicos de assessoria crediticia, mercadoldgica, gestdo de
crédito, selecao e riscos, administracdo de contas a pagar e a receber, bem como
pela remuneragdo de servigos profissionais, estdo sujeitos a retengdo na fonte da
Contribuicdo Social sobre o Lucro Liquido - CSLL, da COFINS e da contribuicdo para
o PIS/PASEP. (Vide Medida Proviséria n? 232, 2004)

§ 12 O disposto neste artigo aplica-se inclusive aos pagamentos efetuados por:

| - associagdes, inclusive entidades sindicais, federa¢des, confederagdes, centrais
sindicais e servigos sociais autbnomos;

Il - sociedades simples, inclusive sociedades cooperativas;


https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Mpv/232.htm#art5
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[l - fundagdes de direito privado; ou
IV - condominios edilicios.

§ 22 N3o estdo obrigadas a efetuar a retencao a que se refere o caput as pessoas
juridicas optantes pelo SIMPLES.

§ 32 As retengBes de que trata o caput serdo efetuadas sem prejuizo da retengao
do imposto de renda na fonte das pessoas juridicas sujeitas a aliquotas especificas
previstas na legislacdo do imposto de renda.

§ 42 (Vide Medida Provisoria n? 232, 2004)

Ao analisar o recurso voluntdrio, essa Turma julgadora, em outra composicao,
decidiu que outros meios de provas sdo aptos para comprovar o direito creditério, em sintonia
com os Enunciados de Simula n2 80 e n? 143 do CARF, e converteu o julgamento em diligéncia a
Unidade de Origem para intimar o recorrente para: i) Organizar (em planilhas) a documentacao
comprobatdria de acordo com os cddigos (3280, 1708 e 5256, o que for), o ano de sua retencdo e
demais elementos que permitam a verificacdo do direito creditério; ii) os valores efetivamente
retidos pelas fontes pagadoras, ainda que ndo tenham sido emitidos os comprovantes de
retencdo, por sua natureza (contratos a preco fixo e pds fixado); iii) o registro das receitas; e iv) a
natureza dessas receitas, se atos cooperados ou nao.

A Informacao Fiscal apresentada pela Unidade de Origem concluiu que as receitas
de contratos pré-pagos sao receitas da Cooperativa, mas ndao guardam consonancia com o ato
cooperativo e assim nao cabe seu aproveitamento como se fossem IRRF decorrente de ato
Cooperativo.

Ao final, reconheceu como valor complementar em relacdo ao crédito reconhecido
no acorddo n° 12-107.063, da 22 Turma da DRJ/RJO a quantia de RS 35.351,32, referente as
retencOes realizadas nos pagamentos dos contratos na modalidade pds-pagamento e cujas
retencBes foram confirmadas/destacadas nas notas fiscais e ndo reconhecendo as retengdes na
modalidade pré-pagamento e ndo confirmadas/destacadas em notas fiscais.

Valor do pedido: RS 112.771,30

Valor confirmado em Despacho Decisério: RS 37.960,54
Valor confirmado em Diligéncia: RS 35.351,32 (cddigo 3280)
Valor ndo confirmado apds a Diligéncia: RS 39.459,44

No que diz respeito ao pedido de compensacao, importa ressaltar, inicialmente, que
a lei pode, nas condicdes e sob as garantias que estipular, ou cuja estipulacdo em cada caso
atribuir a autoridade administrativa, autorizar a compensacdo de créditos tributarios com créditos
liquidos e certos, vencidos ou vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda Publica, em
conformidade com a regra veiculada pelo art. 170 do CTN.


https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Mpv/232.htm#art30%C2%A74
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Apesar do citado dispositivo fazer referéncia a estipulagdo em cada caso, fato é que
a lei ndo pretende deixar a cargo da autoridade administrativa o estabelecimento de condicdes e a
exigéncia de garantias para cada contribuinte que pretenda utilizar a compensacao.

As exigéncias devem estar relacionadas com os ditames e os principios do nosso
sistema tributario e com a natureza da atividade da administracdo, sob o risco de conferir um
poder discriciondrio — ndo desejado — a autoridade administrativa.

Nesse sentido, o CARF consolidou, por meio do Enunciado de Simula n2 80, que na
apuracao do IRPJ a pessoa juridica podera deduzir do imposto devido o valor do imposto de renda
retido na fonte, desde que comprovada a retencao e o cOmputo das receitas correspondentes na
base de cdlculo do imposto.

Sumula CARF n2 80
Aprovada pela 12 Turma da CSRF em 10/12/2012

Na apuracdo do IRPJ, a pessoa juridica podera deduzir do imposto devido o valor
do imposto de renda retido na fonte, desde que comprovada a retengdo e o
computo das receitas correspondentes na base de calculo do imposto.

Acdrdaos Precedentes:

Acérddo n? 1202-00.459, de 25/01/2011 Acérddo n2 1103-00.268, de 03/08/2010
Acérddo n? 1802-00.495, de 05/07/2010 Acérddo n2 1103-00.194, de 18/05/2010
Acérddo n2 105-17.403, de 04/02/2009 Acérddo n? 101-96.819, de 28/06/200

No que diz respeito aos meios de comprovacdo da retencdo e do computo das
receitas correspondentes, o CARF consolidou o entendimento que a prova da retencdo nao se faz,
exclusivamente, pelos comprovantes de retencdo, admitindo-se outros meios de prova, conforme
o enunciado da sumula CARF n2 143,

Sumula CARF n2 143
Aprovada pela 12 Turma da CSRF em 03/09/2019

A prova do imposto de renda retido na fonte deduzido pelo beneficidario na
apuragdo do imposto de renda devido nao se faz exclusivamente por meio do
comprovante de retencdo emitido em seu nome pela fonte pagadora dos
rendimentos.

Acdrd3os Precedentes:

9101-003.437, 9101-002.876, 9101-002.684, 9202-006.006, 1101-001.236, 1201-
001.889, 1301-002.212 e 1302-002.076.

(Vinculante, conforme Portaria ME n2 410, de 16/12/2020, DOU de 18/12/2020).

Do exposto, o recurso voluntario deve ser provido, nesse ponto, para reconhecer o
valor do crédito reconhecido em sede de diligéncia RS 35.351,32, que somado ao crédito ja
confirmado no DD RS 37.960,54, perfaz a quantia de RS 73.311,86, restando o valor de RS
39.459,44.


http://idg.carf.fazenda.gov.br/jurisprudencia/portaria-me-410.pdf
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2. Do IRRF das Cooperativas de Prestacdo de Servigos de Satide

No que diz respeito as cooperativas de prestacao de servicos médicos, como é o
caso da recorrente, a retencao na fonte pode estar relacionada a duas circunstancias diferentes.

1. Valores pagos pela PJ a cooperativa, nos pagamentos dos contratos na
modalidade pds pagamento.

2. Valores pagos pela PJ a cooperativa, nos pagamentos dos contratos pré
pagos.

No presente caso, a Informacdo Fiscal expressamente afirma que, “Sobre a
modalidade contratual em alguns contratos a titulo de exemplo, fica claro pelos documentos
apresentados que ha REGIMES DE CONTRATACAO na modalidade de pré-pagamento com e/ou
sem co-participagao” (fls. 1.777).

Nesse sentido, tanto a Solucdo de Consulta n? 59/2013 da COSIT, bem como a
estabelecem que os pagamentos efetuados a cooperativas operadoras de planos de assisténcia a
saude, decorrentes de contratos de plano privado de assisténcia a saude a precos pré-
estabelecidos (contratos de valores fixos, independentes da utilizagdo dos servigos pelo
contratante), ndo estdo sujeitos a retencdo do Imposto de Renda na fonte.

Solucdo de Consulta COSIT ne 59 DE 30/12/2013

Norma Federal - Publicado no DO em 20 jan 2014
ASSUNTO: Imposto sobre a Renda Retido na Fonte - IRRF

EMENTA: PLANOS DE SAUDE. MODALIDADE DE PRE-PAGAMENTO. DISPENSA DE
RETENCAO. Os pagamentos efetuados a cooperativas operadoras de planos de
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assisténcia a salde, decorrentes de contratos de plano privado de assisténcia a
saude a pregos pré-estabelecidos (contratos de valores fixos, independentes da
utilizacdo dos servicos pelo contratante), ndo estdo sujeitos a retencdo do
Imposto de Renda na fonte. As importancias pagas ou creditadas a cooperativas
de trabalho médico, relativas a servicos pessoais prestados pelos associados da
cooperativa, estdo sujeitas a incidéncia do Imposto de Renda na fonte, a aliquota
de um e meio por cento, nos termos do art. 652 do Regulamento do Imposto de
Renda.

DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei n® 9.656/1998, art. 1°, I; RIR, arts. 647, caput e § 1°, e
652; PN CST n° 08/1986, itens 15, 16 e 22 a 26.

SOLUCAO DE CONSULTA N2 4.001, DE 9 DE JANEIRO DE 2019

Assunto: Imposto sobre a Renda Retido na Fonte — IRRF

PLANOS DE SAUDE. MODALIDADE DE PRE-PAGAMENTO. DISPENSA DE RETENCAO.
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Os pagamentos efetuados a cooperativas operadoras de planos de assisténcia a
saude, decorrentes de contratos de plano privado de assisténcia a saude a precos
pré-estabelecidos (contratos de valores fixos, independentes da utilizacdo dos
servicos pelo contratante), ndo estdo sujeitos a retencao do Imposto de Renda na
fonte.

As importancias pagas ou creditadas a cooperativas de trabalho médico, relativas
a servicos pessoais prestados pelos associados da cooperativa, estdo sujeitas a
incidéncia do Imposto de Renda na fonte, a aliquota de um e meio por cento, nos
termos do art. 719 do Regulamento do Imposto de Renda, aprovado pelo Decreto
n29.580, de 2018.

SOLUGAO DE CONSULTA VINCULADA A SOLUGAO DE CONSULTA COSIT N2 59, DE
30 DE DEZEMBRO DE 2013.

Dispositivos Legais: Lei n2 9.656, de 1998, art. 19, |; Decreto n? 9.580, de 2018,
arts. 719, caput e § 19, e 714; PN CST n? 08, de 1986, itens 15, 16 e 22 a 26;
Solugdo de Consulta Cosit n2 59, de 2013; IN RFB n2 1.396, de 2013, art. 22.

A controvérsia cinge-se em saber se hd um 6bice juridico a retencdo na fonte dos
valores pagos na modalidade pré-pagamento e, caso comprovado pela cooperativa, a efetiva
retencdo, se ela tem direito ao crédito relativo aos valores retidos.

Para a Fiscalizagao, quando o art. 45 da Lei n? 8.541/92 fala que as cooperativas
estdo sujeitas a incidéncia do IRRF a aliquota de 1,5% sobre as importancias pagas ou creditadas
por pessoas juridicas a cooperativas de trabalho, relativas a servicos pessoais que |hes forem
prestados por associados destas ou colocados a disposicdo, esta apenas falando dos valores pagos
pela PJ a cooperativa, nos pagamentos dos contratos na modalidade pds pagamento (cédigo de
retencdo 3280).

Na modalidade pds pagamento a PJ estaria pagando por servicos médicos ja
prestados pelos médicos da cooperativa (Cédigo 3280 - Remuneracdo de servicos pessoais
prestados por associados de cooperativas de trabalho).

L Art. 45, Estdo sujeitas a incidéncia do Imposto de Renda na fonte, a aliquota de 1,5%, as importancias

§ 1° O imposto retido serd compensado pelas cooperativas de trabalho, associa¢des ou assemelhadas com
0 imposto retido por ocasido do pagamento dos rendimentos aos associados.

§ 2° O imposto retido na forma deste artigo podera ser objeto de pedido de restituicdo, desde que a
cooperativa, associagdo ou assemelhada comprove, relativamente a cada ano-calendario, a impossibilidade
de sua compensacéo, na forma e condi¢des definidas em ato normativo do Ministro da Fazenda.

=g
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eN
o]
L,/
Cooperativa de servigos médicos
PJ Codigo 3280

Na modalidade pré-pagamento, a cooperativa pode estar atuando como uma
administradora do plano de saude (caso da recorrente), de modo que ira receber uma parcela fixa
e que pode ser somada, ou ndo, a uma coparticipagao.

Cooperativa administradora plano saude

P arcela Fixa
P

CoPartic,-p acso

()

-2
()
-9

2013: SC 59 - COSIT

Nesse caso, o médico que presta o servico ndo é, necessariamente, associado da
cooperativa. Contudo, a expressa disposicdo normativa do art. 45 da Lei n2 8.541/92 informa que
a retencao na fonte ocorre quando ha valores pagos relativos a servigos pessoais que Ihes forem
prestados por associados destas ou colocados a disposicdo, o que guarda perfeita subsuncdo da

norma aos fatos descritos.

Ou seja, o fato de haver contrato com a modalidade de pré-pagamento com ou
sem coparticipa¢ao, nao desloca a incidéncia da norma para a regra de retengdo prevista no art.
30 da Lei n2 10.833/2003, por si so.

Se a PJ efetivamente realizou a retencdo na fonte, ha ali um crédito a ser
reconhecido a cooperativa, sob pena, inclusive, de enriquecimento ilicito por parte do estado.

Além disso, os valores aqui analisados sao relativos ao ano-calendario 2006, quando
ndo havia nenhuma das Solucdes de Consultas mencionadas e sequer haveria outra forma de
recuperar os valores efetivamente retidos. As Solucdes de Consultas ndo se admite que tenham
efeitos retroativos para atingir fatos ja ocorridos.

Nos termos do art. 105 do Cédigo Tributario Nacional, a legislacdo tributaria aplica-
se imediatamente aos fatos geradores futuros e aos pendentes, assim entendidos aqueles cuja
ocorréncia tenha tido inicio mas ndo esteja completa nos termos do artigo 116.

N3o obstante, ndo se desconhece que existe nesse Tribunal o entendimento de que
deve ser reconhecida “a parcela de crédito de IRRF de cooperativa, mesmo que o contribuinte ndo
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apresente o Comprovante Anual de Reten¢do na Fonte, quando o mesmo demonstra a retengdo
através de documentagdo hdbil e idénea. Por outro lado, ndo se reconhece o crédito de IRRF de
cooperativa, quando a retengcdo se originou de pagamento de planos de satude e ndo hd

comprovagéo de que a receita correspondente foi oferecida a tributacdo”?.

Porém, me alinho ao entendimento que afasta o dbice juridico sobre auséncia de
previsdo legal para a compensacdo dos respectivos valores decorrentes de contrato pré-fixado. E,
assim, peco vénia para reproduzir as razdes de decidir do voto vencido proferido pelo Conselheiro
Fellipe Hondrio Rodrigues da Costa, no Acérdao n? 1202-001.480 que assim menciona:

Conforme exposto no relatério acima, ao analisar as declaracdes de compensacao
apresentadas pela Recorrente, a Fiscalizacdo ndo reconheceu os créditos de IRRF
decorrentes dos contratos firmados na modalidade de “pré-pagamento”,
contratos estes que haviam sido firmados entre a Recorrente e diversos
tomadores de servicos.

Destaca-se que nos autos, inclusive, fora elaborada uma planilha acima
reproduzida inserta as e-fls. 403, em que sdo identificados os valores de IRRF e a
indicacdo da referida modalidade de contrato. Assim, em resumo, o fundamento
utilizado pelo Acérdao recorrido para ndo aceitar os créditos de IRRF foi no
sentido de que no contrato de “pré-pagamento”, ndo haveria prestacdo de
servicos e, portanto, a retencdo do IRRF seria indevida, in verbis:

Os pagamentos efetuados a cooperativas operadoras de planos de assisténcia a
saude, decorrentes de contratos de plano privado de assisténcia a saude a pregos
pré-estabelecidos (contratos de valores fixos, independentes da utilizacGo dos
servicos pelo contratante), ndo estdo sujeitos a reten¢Go do Imposto de Renda na
fonte.

As importdncias pagas ou creditadas a cooperativas de trabalho médico, relativas
a servigos pessoais prestados pelos associados da cooperativa, estdo sujeitas a
incidéncia do Imposto de Renda na Fonte, a aliquota de um e meio por cento, nos
termos do art. 652 do Regulamento do Imposto de Renda. DISPOSITIVOS LEGAIS:
Lei n? 9.656/1998, art. 19, I; RIR, arts. 647, caput e § 12, e 652; PN CST n° 08/1986,
itens 15, 16 e 22 a 26.

A edicdo da referida solu¢cdo de consulta é posterior a apresenta¢do do
PER/DCOMP em andlise, mas é perfeitamente aplicdvel ao presente caso por estar
fundamentada em dispositivos legais que ja estavam em vigor quando da
declaracéo de compensacdo.

As receitas obtidas pelas cooperativas de trabalho médico, na condigcdo de
operadoras de planos de assisténcia a saude, decorrentes de contratos pactuados
com pessoas juridicas na modalidade pré-pagamento, que estipulem o pagamento
mensal de valores fixos pelo contratante, independentemente da efetiva utilizagdo

2 Acorddo n° 1301- 005.602, Relatora Conselheira Giovana Pereira de Paiva Leite, sessdo 19/08/2021,
publicado 03/11/2021.

E 11
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dos servicos pelo segurado, da natureza dos servicos prestados, do numero de
procedimentos realizados, etc (art. 19, inciso I, da Lei n® 9.656, de 1998), ndo estdo
sujeitas a retengdo do Imposto de Renda na Fonte prevista no art. 647 do RIR/99,
por ndo se confundirem com as receitas decorrentes da prestagdo de servicos
profissionais de medicina ou correlatos (itens 15, 16 e 22 a 26 do Parecer
Normativo CST n2 8, de 1986).

Ainda segundo a referida solu¢Go de consulta, as importdncias pagas ou
creditadas a cooperativa por pessoas juridicas, relativas a servigos pessoais
prestados pelos associados da cooperativa a tais pessoas juridicas, ou colocados a
disposi¢cdo delas, estdo sujeitas a incidéncia do imposto na fonte, a aliquota de
1,5% (um e meio por cento), nos termos do art. 652 do RIR/99.

No entanto, vale salientar que o Obice para o reconhecimento do direito

creditorio merece ser superado, tendo em vista que de fato, as retencées foram

efetivamente realizadas e, convém esclarecer que a época em que se deram as

retencoes, a Receita Federal do Brasil ndo tinha entendimento firmado a

respeito da obrigatoriedade de haver retencées nos pagamentos decorrentes
dos contratos de pré-pagamento, contratos estes que sdo firmados pelas
cooperativas que comercializam planos de satde, como é o caso da Recorrente.

Ndo se pode perder de vista, que diante do contexto de desconhecimento da
obrigatoriedade, ao que parece, por cautela, independentemente do tipo de
contrato celebrado entre a Recorrente e diversos dos seus tomadores de
servigos, ela procedeu a retengdo e recolhimento do Imposto de Renda em nome
da Recorrente, o qual foi posteriormente indicado como créditos nos
PER/DCOMP apresentados a Receita Federal do Brasil, tal fato é inclusive
reconhecido no Acérdédo, in verbis:
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Em consequéncia da retengdo indevida, existe de fato direito creditdrio
correspondente ao indébito tributdrio, conforme argumenta a Interessada.
Contudo, ndo se pode homologar a compensagdo pretendida nos moldes do §1°
do art. 652 do RIR/99, pois esta compensacdo somente é autorizada com créditos
correspondentes a imposto retido sobre pagamentos a cooperativa relativos aos
servicos pessoais que forem prestados pelos cooperados ou colocados a
disposigdo.

Assim, inexiste fundamentagdo legal que autorize o pleito da interessada de
homologar a compensagdo. No trecho acima, resta evidente que, em que pese se
ter identificado as retengbées e recolhimento do IRRF no periodo, sob o
entendimento, reitere-se, de que na modalidade de contrato denominado pré-
pagamento ndo haveria que se falar em reten¢Go do IRRF, ndo tendo sido,
portanto, reconhecido o direito creditério decorrente desta modalidade de
contrato.

Nessa esteira, ressalta-se que ainda que o entendimento atual firmado pela
fiscalizagdio corrobore a ndo obrigatoriedade de retencdo do IRRF nos contratos
denominados de pré-pagamento, ndo se pode negar de que em tendo sido retido e

E 12
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recolhido o tributo invariavelmente nasce a pretensdo do direito creditério ao
contribuinte em face da impossibilidade do enriquecimento sem causa do erdrio.

Néo obstante, deve se destacar que o entendimento acerca da situagdo IRRF no
caso das Cooperativas Operadoras de Planos de Saude veio a ser pacificado
apenas no ano de 2013, com a Solugdo de Consulta n® 59 — Cosit de 30/12/2013
(anexo V), que assim estabeleceu:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE — IRRF PLANOS DE
SAUDE. MODALIDADE DE PRE-PAGAMENTO. DISPENSA DE RETENCAO. Os
pagamentos efetuados a cooperativas operadoras de planos de assisténcia a
saude, decorrentes de contratos de plano privado de assisténcia a saude a pregos
pré-estabelecidos (contratos de valores fixos, independentes da utilizacdo dos
servicos pelo contratante), ndo estdo sujeitos a reten¢do do Imposto de Renda na
fonte.

As importdncias pagas ou creditadas a cooperativas de trabalho médico, relativas
a servicos pessoais prestados pelos associados da cooperativa, estdo sujeitas a
incidéncia do Imposto de Renda na fonte, a aliquota de um e meio por cento, nos
termos do art. 652 do Regulamento do Imposto de Renda. Dispositivos Legais: Lei
n? 9.656/1998, art. 19, I; RIR, arts. 647, caput e § 19, e 652; PN CST n2 08/1986,
itens 15, 16 e 22 a 26.

Dessa forma, em 2010, quando ocorreram as retencoes realizadas pelas Fontes

Pagadoras da Recorrente, objeto controvertido do presente processo, o

entendimento sobre a necessidade ou ndo da retencéo do IRRF-Cooperativas era

invariavelmente controvertido, nos casos dos contratos celebrados na

modalidade pré-pagamento.
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Dessa forma, ao que parece as Fontes Pagadoras independente da modalidade

de contrato decidiram, por cautela, reter e recolher o imposto nos pagamentos

realizados.

Assim, levando em consideracéo que a prerrogativa de realizar as retencées e

recolhimento é da empresa tomadora de servico, ndo havia por parte da

recorrente _a opcdo de escolha em relacdo as retencdes, inclusive com a

informacdo dos codigos.

NESSE SENTIDO, LEVANDO EM CONSIDERACAO AS CONTROVERSIAS EM
RELACAO AO RECOLHIMENTO E RETENCAO DO IRRF — COOPERATIVAS NO
PERIODO DA TRANSMISSAO DOS PER/DCOMPS NAO SERIA PROPORCIONAL OU
RAZOAVEL EXIGIR A FORMALIZACAO EXCESSIVA EM RELACAO AO DIREITO
CREDITORIO, SOBRETUDO EM UM PERIODO ANTERIOR A SEDIMENTACAO DO
ENTENDIMENTO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL SOBRE A CLASSIFICACAO
DESTES CREDITOS.

Para ilustrar, transcrevo a Ementa do Acorddo 1003-004.074 — 192 Secdo de
Julgamento / 39 Turma Extraordindria, proferido pela Conselheira Mauritdnia




ACORDAO 1001-003.950 — 12 SECAO/12 TURMA EXTRAORDINARIA PROCESSO 13656.720885/2012-46

Elvira de Sousa Mendon¢a no processo 13888.722189/2014-11, Sessdo de 08 de
novembro de 2023, in verbis:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA (IRPF)
Periodo de apuragdo: 01/12/2010 a 31/12/2010
IRRF. CONTRATOS NA MODALIDADE PRE-PAGAMENTOS.

Somente a partir da edi¢do Solugdo de Consulta Cosit n® 59, de 30 de dezembro de
2013, é que restou pacificado definitivamente o entendimento acerca da
desnecessidade de retengdo e recolhimento do IRRF nos pagamentos decorrentes
dos contratos de planos de saude denominados de pré-pagamento, avengas estas
que sdo comercializadas pelas cooperativas de trabalho médico. Tem cabimento a
continuidade da andlise do direito creditério pleiteado indicado no Per/DComp
referente ao pagamento a maior de IRRF, cddigo 3280, efetuado anteriormente ao
ano-calenddrio de 2013.

Destaco ainda, a Ementa do Acérdéo 1302-006.133 — 19 Secéio de Julgamento / 3¢
Cémara / 22 Turma Ordindria, proferido pelo Conselheiro Fldvio Machado Vilhena
Dias no processo 16306.720516/2011-31, Sessdo de 21 de setembro de 2022, in
verbis:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE (IRRF) Ano-calenddrio:
2007 COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO. PLANOS PRIVADOS DE ASSISTENCIA A
SAUDE. VENDA DE PLANOS DE SAUDE POR VALOR PRE-ESTABELECIDO. RETENCAO
DE IRRF. COMPENSACAO. POSSIBILIDADE.

S6 com a publicagdo da Solugdo de Consulta COSIT n® 59, de 30/12/2013, é que a
Receita Federal do Brasil se posicionou de forma definitiva acerca da
desnecessidade de retengdo e recolhimento do IRRF, nos pagamentos decorrentes
dos contratos de planos de saude denominados de “pré-pagamento, contratos
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estes que sdo comercializados pelas cooperativas de trabalho médico.

Antes daquela Solugdo de Consulta, havia duvida quanto ao procedimento a ser
realizado, sendo certo que, em diversas oportunidades, os tomadores de servigos
realizavam a reten¢Go e o recolhimento do IRRF, independentemente da
modalidade do contrato firmado (se de pds ou pré-pagamento).

Ndo pode o contribuinte, neste sentido, ver tolhida a andlise do direito creditorio
de IRRF, indicado em declaragbes de compensagdo, sob o argumento (motivagdo)
de que ndo caberia a retencdo do imposto na modalidade de contrato em
prépagamento, notadamente quando estas retengées e recolhimentos se deram
antes de a Receita Federal do Brasil se posicionar de forma definitiva sob o tema.

Assim, se faz necessdrio o retorno dos autos a Unidade de Origem, para que esta,
superando o obice constante no despacho decisério, analise o direito creditdrio do
contribuinte, independentemente da modalidade de contrato de prestagcéo de
servicos firmado entre o contribuinte e os seus tomadores de servicos.
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Dessa forma, é de se afastar o dbice juridico a compensagdo dos valores de IRRF,
em relagcdo a contratos pré-fixados, e determinar o retorno dos autos a Unidade
de Origem, para prosseqguir na andlise em relagdo a estes devendo o rito
processual ser retomado desde o inicio, dado que o tema em tela a época das
reteng¢Oes sofridas pela Recorrente somente foi pacificado a partir da edigdo da
Solugdo de Consulta Cosit n? 59, de 30 de dezembro de 2013.

Tem-se que nos estritos termos legais este procedimento estd de acordo com o
principio da legalidade ao qual o agente publico estd vinculado em razdo da
obrigatoriedade da aplicacdo da lei de oficio. Trata-se de poder-dever funcional
irrenuncidavel vinculado a norma juridica, cuja atuacdo estd direcionada ao
cumprimento das determinacdes constantes no ordenamento juridico.

Assim, as reten¢les tratam-se de impostos pagos (ou retidos) indevidamente,
sendo passivel de restituicdo/compensacdo, nos termos do art. 74 da Lei n? 9.430/96.

Conforme planilha anexada pela contribuinte, os valores de IRRF relativos aos
contratos pré-pagos perfazem a quantia de RS 20.013,40.

Valor da ¥alor tatal 7 b ]
e eas s - s FL de i _ informag&e
(e EEm P TR0 e, TR f.Fawra |COdIG0de| Anode | SE_ | comprova | modalidade do | FL do contrato com | regisuo da | naturezadas | = sobre a
PERIDCOM retengio |retengio na ¢3o da contrato a fonte pagadora receita receitas segregagio
- - - - - - | NF#Faun = | retens? « Ey - - -
0067 | R 32.9% | 967106 257 r RS de9t pré pagamenta 75 & 102 do anekol mar 10 cooperativo 257
FEH00T R 500,69 | 1290/05: 973006 260 ¢ 261 170 RE__G0059] Besedar | prépagamento 103 3 120 do anewol mar 260 & 261
I 55,45 | 72700 7 T 545 | 05837 | prEpagsmento 703 3120 do anewal Tew 315 cooperatie E]
I 151 [ TTEA06 E e .31 T pIE pagamento T4 3 166 do aneao Tew 10 cooperato ]
X F 359,78 [ 1015106, TZ79108; 95109 763 3 271 28 Fif 969, 357 pré pagamento 143 3 156 do anexo marf ato cooperativo | 2693 871
3 - R 15,42 |72 g R T pré pagamento 3517 do anexo mar alo cooperative 77
3 0017 | R 30,73 [ 9530 Frid ErEl] Ry 30, e 38 | prépagsmento 156 3 257 do anewo: i 310 cooperativg Figd
3 000171 | R 55 | 7220 320 3280 R 36 | B38e®ad | pré pagamento 156 3 267 do aneto Teuf 10 Gooperative 320
J 1 I I 6. ggg: — 280 R T4 pré pagamento 52 5 35140 aneto mare 10 Gooperative 280
AHTITTHO0ONES | Fib 2B [ r e, 3213326 1708 2005 | R§ 23419 | 830838 [ prépagaments 1326doanesoll | jan 3 fewi2006 | atocooperative | 3213326
SLMEITHOOONES | RE 99 g;;:oogézeas%gs TEFTHE: 2833287 1708 2006 | R$  M991| 830e839 [ prépagamenta 1326 do anexo ll malE | atocooperstive | 2833287
Z3EA 20900007 2155 | 72008 ] 328 R 2055 | G126 | pré pagementa 76 5 172 g0 anero Il Tewr 10 cooperatvg 75
23.647.2090000T R 187,94 | 1261105; 952105 259 ¢ 00 28 RE__ 1979+] 83le8393 | prépagamento 76 5 172 do aneto Il mar 10 cooperativo | 299 300
ST7A00T TIE7 [ 9THOE 307 T TIBT| 32 e840 | prEpagsmento 76 3 300 do aneno T b 310 cooperatio 507
TESTI0ZI000E- 67,49 | G406, TIH0E T edE e Rt 7624 T pIE pagamento TET3 M2 do anerol Tew 10 cooperation | 317 e 316
1.E51I0ZA0002-1 F$ 104550 | 1016008, 1287H05; S5108 264 3265 17 Rf 14850 357 pré pagamento 1215 142 do anexa | marf alo cooperativo | 264 3 266
004ZR000170 | B 17,28 | 24T 458 R .22 pré pagaments T¥25 147 do anexoll unf 10 cooperative 5
T4 TEEI000128 | B 6,47 | 370 ki R AT pré pagaments 259 3 361 do aneso I abrflE | ato cooperativa, i
090001 28| B T2.02 [ 378 R [H ¥ pagaments 352 3 404 do aneno | abiflE | ato cooperativa, 38
28203.96320, DS0TI0.1 7. 056472 HATSTTOOONES | FiE 18036 1;:3:35: TPGHE T4 FHOE: 3818 384 1708 2006 |R$ 18036 | #302833 | prépagamento 1326 do anexo Il abr0E | atocooperative | 3815384
{7 TR0 FE0.37 | WABI0E g T708 R 7047 | Eed3 | pifpapamento 733267 do anewo 1 ] 10 Cooperathg i)
AT0.05M00 24| R 275,20 | 198006, BTS06 PR 280 Fif 2782070 #36e3dl | prépagamento 173 3 257 do anexo I b alo cooperativo | 567 3598
TITHIEZ | B TLET | WE4I0E ELi] 1708 F TIET | E3zetdl | prépagaments 276 3 300 do aneo I b 310 cooperativg 401
AL Er | 32,73 | Z4EGI0E [EL] RY 3273 prE pagaments 76 3 102 do anewol un 10 Gooperative Lk
EE0.AB4000T 28| 476,36 | 246506 T TH0E Fif 47636 | 266308 | prépagamento 157 3 182 do anexol jun 10 Gooperative 47
423005, 245910; 270706, . " s . N N
ZIHFITHONONEY | RE 50299 455 3463 1708 2005 | R§ B0299 | 830838 [ prépagamento 1326 do anexo Il junfog: atocooperative | 459 3463
F00S.17ESLITONLT.05 5222 EFIN0G ETHNG
T g ZIE4TEFRIO00NTS | e 21381 | 24EH06 7 708 TO0E | g 21541] 8He839 | prépagaments 173 3 257 do anexo I funfE 10 cooperatg 3]
OI5STIEHO00M03 | R 564,75 | 247206, 2305/06 EEE] 1708 Z005 | Fig BEd,73] 828837 | prépagamenta 0% 3 120 do anesal junfCe 1o cooperative | 436 3499
OLESLINZM00Z-10__ | P 111557 | 2460006, 2653006, 2000005 | 442 5444 1708 005 | Ry 1iBAT] 8w pré pagaments 1215 142 do aneko | junfCE 10 cooperative | 442 3444
ZIBATHO00EE | i 1,30 [ 24T GH TH0E Z005 | g 7730 | Eaze S0 | pré pagamenta 276 3 300 do aneto T junfiE 310 Gooperative 73
(3660904000125 | B8 #37.69 | #999M06 559 1708 2006 [ R§ #0769 ] 0266098 | pré pagaments 757 & 169 do anexol niowils | ato cooperative ]
Z4TATHONONES | RE 19272 ;gﬁg:gg gggﬂ;gg R w0g (20062007 R 192782 | 8302839 | prépagamento 1326 do anexo nowe | atooooperative | 6973601
12142290, 310703.1.7.05-1673 ZEEAT TR | R FEEH i i 7 F%__ 26192 ©eletdd | pié panamenio 173 3 257 do aneno I [ A0 cooperatve BT
01593.963/000109_| A 12869 IR 5763677 7 F3__ 6499] Sebe83r | pré pagamenta 102 3 120 do anexol [ 10 cooperativo | G7E 3677
OLE5LI02MI002- R 167209 105 5059706 5041105_| 580 3 582 7 Fi3 1672109 T pié pagamento 1213 42 oo anexo | [ 310 cooperativo | 560 3582
5 33000162 5350 I i 7 5,54 | 306030 | pit pagamento 76 3 300 do anexo T ol 510 cooperatvg 5l
3660 964000125 337,30 55 H B 43730 | BI6e 838 | pié pagamento 757 3 168 do anewo | out 310 cooperatvg 55
HE; S4T3106; AEFPI0E; 2 . S R
AMPITHOONNES | RE 25233 554 3550 1708 2006 | R$ 25233 | 830e839 | prépagamenta 1326 do anexo SUNDE | stocooperativo | 554 3553
11247 5281 190509.1.7.05-2089 HETEIOE $ETRIOE
23647600001 | R 24705 [4417706 558 1708 2006 | A% 247005 Balefod | pré pagamento 173 5 257 do anexo I CUMOG | ato cooperative 56t
OLE5T020002-10 | i 107760 | 441106, A602006, 453105 B 3542 1708 2006 | P 107760 [k PIE pagamenta 1213 142 do anewa | SUNDE | sto cooperatio | 590 3542
TEIBITHO00EE | FE 80,07 | $4Z200E i3 T0E TO0E | P B0,01] G32e840 | pié pagamento 776 3 300 do aneso 1T OUNOE | ato cooperativo 3
01413 7411000M-67 553 3564 |5449¢06 621 [ 2008 |53 3564 pré pagamento 75 5102 do anesol dezf06 ato cooperativo B21
3660 984000125 | iy 437,59 | GAASI0E BT 7708 7006 | Fig 45753 | GIEe 38 | prépagamento 757 3158 do anexo | deef0E | alo cooperativo [1d
ZLMEITRONNES | Rk 4424 :ggﬁ:gg g:;gfo% ST | paszem0 1708 2007 [ RE 34424 | 8306839 | prépagamento 1326 do anexa dezllE | atocooperativo | 646 365D
#1256 0197303020917 05-0239 23647 878000113 [5E3 248,86 [ 544706 B57 1708 2006 HE 248,86 831e 839 pré pagamento 173 4 257 do anexo Il dezf0E ato cooperativo B57
TEIBATHOO0EE | Fif 53,0 | 4G H0E B0 1708 7006 | Fif 93,07 | G3Zeddl | prépagamento 76 3 300 do anexo 1T deef0E | alo cooperativo [}
OIESIIEN000-03 | Py 29489 :::g:gg ;:gwg;;:ﬁg: E24 3629 1708 2006 | FE 39489 | 8256837 | prépagamento 1033120 ds anesol dezllE | atocooperativo | 6243629
01.651.102/0002-10 R 106511 | 5428/06; 543106, 5348106 B32 3 B34 1708 2006 & 2007 R 10E511 EEn pré pagamento 1214 142 do anexo | dezflE ato cooperativo 632 2 B34
2LHTITHONNIGS | RE 26025 g?gf:gg g?gg;gg e T 1708 2006 |RE 26025 | 8306833 | pré pagamento 1426 do anexa i Ag0i06 | atocooperativo | 4994503
ETETHI00E | B 24522 | 345200 il 170! FE 21502 | @3l | pré pagamento 1723 267 do aneno Il g 310 coopEatvD il
z 7003 - [& 426,79 | 36210, 3756/06 5133514 328 [ 426,79 836 & 840 pré pagamento 173 4 257 do anexo Il Agovl ato cooperativo 5134514
FEIET2G0TEZR0G0TT 083953 TEETTI0001- R 50,07 | 595 517 7701 0,01 | 532 e 540 | pié panamento 76 3 300 do anexo T 0of 10 cooperatve i
ERETRIIE F 551,32 | TG H0E, J6GW0E EEPEE] 17 Fi 651327 825e%37 | prépagamento 103 3 1201 dor anesol 2o ato cooperativo | 480 e 481
£0.984000T F 44349 |15 L] 17 Fif 443,49 | @26e 338 | prépagamento 757 3 18% do anexo] a0 10 Cooperatvg PEE]
STI0Z10002- Fi$_ 1162,0% | 2445406, J46aI05; J560ME | 494 3 486 17 RE 162031 847 pré pagamenta: 1215 12 do anewo | anof 10 cooperative | 464 3466
Fi& 2001340

De fato, a validade de qualquer lancamento, imprescindivel que a norma individual

e concreta esteja em adequagdo com os ditames da norma tributdria geral e abstrata®.

® HORVATH, Estevao. Langcamento tributario e “autolangamento”. 2. ed. Sao Paulo: Quartier Latin, 2010.
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Assim, o recurso voluntdrio deve ser provido para reconhecer o direito creditdrio no
montante de RS 35.351,31 e o direito creditério relacionado aos contratos pré-pagos (RS
20.013,40).

Valor confirmado em Despacho Decisério: RS 37.960,54 (ja confirmado)
Valor confirmado em Diligéncia: RS 35.351,32

Valor contratos pré-pagos: RS 20.013,40

TOTAL = RS 93.325,26

Valor do pedido: R$ 112.771,30

Valor n3o confirmado: RS 19.446,04

Conclusdo

Diante do exposto, voto em dar parcial provimento ao recurso voluntario para
reconhecer o direito creditério no montante total de R$ 55.364,72 (RS 35.351,32 + RS 20.013,40).

Assinado Digitalmente

Ana Claudia Borges de Oliveira
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